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Antecipagao de tutela - Adaptacao de prédio -
Portadores de necessidades especiais - Dilagao
probatdria - Necessidade

Agravo de instrumento. Acdo civil publica. Tutela anteci-
pada. Adaptacdo de prédio. Portadores de necessidades
especiais. Dilag@o probatéria. Necessidade.

- Para o deferimento da tutela antecipada, é indispen-
savel a existéncia dos requisitos exigidos pelo art. 273 do
Cédigo de Processo Civil.

- Em se tratando de adaptacdo do prédio, onde se loca-
liza um hospital para pessoas portadoras de deficiéncia
fisica, néo restando, contudo, evidenciado que tal imével
inviabiliza o livre transito destes, é de se indeferir a ante-
cipacdo de tutela, notadamente diante da necessidade de
instrucéo processual.

Recurso néo provido.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CIVEL N° 1.0704.
12.007664-8/001 - Comarca de Unai - Agravante:
Ministério Péblico do Estado de Minas Gerais - Agravada:
Sociedade Médica Hospitalar Unai Lida. - Relator: DES.
AMORIM SIQUEIRA

Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 9 Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 26 de marco de 2013. - Amorim
Siqueira - Relator.

Notas taquigréficas

DES. AMORIM SIQUEIRA - Trata-se de agravo de
instrumento interposto pelo Ministério Piblico do Estado
de Minas Gerais contra a decisGo de f. 19/21, profe-
rida pela MM. Juiza da 2° Vara Civel, Criminal e Atos
Infracionais da Infancia e Juventude da Comarca de
Unaf, nos autos da acao civil piblica movida em face da
Sociedade Médica Hospitalar Unaf Ltda.

A referida decisdo indeferiu o pedido de tutela
antecipada, considerando ausentes os requisitos para a
concessdo da medida e o fato de haver perigo de irre-
versibilidade do provimento antecipado, caso fosse deter-
minada & agravada a realizacdo das alteracées em suas
dependéncias fisicas.

O agravante, em suas razées recursais, alega que,
em 2006, um inquérito civil foi instaurado para apuragéo
do cumprimento da legislacdo pela agravada quanto ao
prédio onde se localiza a entidade hospitalar, para tornd-lo
acessivel a pessoas portadoras de deficiéncia, conforme
preceitua a legislacdo. Afirma que foi realizado um laudo
com as alteracdes necessdrias pelo setor de Arquitetura
do Centro de Apoio Operacional da PGJ/MG, sendo



enviada notificagdo & recorrida na tentativa de firmar um
termo de ajustamento de conduta; contudo, ndo compa-
receu ou justificou sua auséncia. Sustenta que deve ser
concedida a tutela preventiva, para evitar a perpetuacéo
da prética de ato ilicito pela agravada e evitar a reite-
racdo do dano aos portadores de necessidades especiais,
visto que este, sim, é praticamente impossivel de reparar.

Néo foi requerido efeito suspensivo ou atribuicéo de
efeito ativo & decisao (f. 69/70).

Contraminuta as f. 75/104.

Desnecessdrias as informagées ao d. Magistrado.

Conheco do recurso, porquanto presentes os requi-
sitos de admissibilidade.

Preliminar.

O agravado apresenta prejudicial de mérito ao
aduzir que a acdo civil piblica se encontra prescrita.
Argumenta que o presente procedimento foi interposto
quase oito anos apds o conhecimento das supostas irre-
gularidades e seis anos apds a instauracéo do inqué-
rito civil, e, como a Lei 7.347/85 néo trouxe qualquer
disposi¢éo acerca do prazo prescricional, aplica-se, por
analogia, o quinquénio da acdo popular.

Vejo que razdo ndo assiste ao agravado.

Verifica-se que, nesta fase processual, tal alegacéo
ainda néo foi analisada pelo Juizo primevo, o que impede
a esta Insténcia Revisora se manifestar, sob pena de
supress@o de instancia.

Adentrando o mérito, é cedico que, para o deferi-
mento de tutela, é indispensdvel, ao menos, a existéncia
de dois requisitos exigidos pelo art. 273 do Cédigo de
Processo Civil, quais sejom a prova inequivoca da veros-
similhanca da alegacéo e o receio de dano irrepardvel ou
de dificil reparacéo.

Nesse sentido, dispée o art. 273 do Cédigo de
Processo Civil:

Art. 273. O juiz poderd, a requerimento da parte, ante-
cipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela pretendida
no pedido inicial, desde que, existindo prova inequivoca, se
convencga da verossimilhanca da alegacdo e:

| - haja fundado receio de dano irrepardvel ou de dificil repa-
racéo [...].

Com efeito, para o deferimento da tutela ante-
cipada, basta, segundo Humberto Theodoro Junior,
o seguinte:

Para alcancar a satisfagdo antecipada do direito material, a
lei exige da parte a prova inequivoca tendente a um imediato
juizo de verossimilhanca, além do perigo de dano iminente,
ou, alternativamente, o abuso de direito de defesa por parte
do réu (art. 273).

As medidas de urgéncia, seja na tutela cautelar, seja na tutela
antecipada, apresentam-se sempre como excepcionais e ndo
como mera faculdade da parte ou do juiz. Ndo podem ser
recusadas, quando presentes os seus pressupostos legais e
configuram abuso de direito ou de poder, quando promo-
vidas fora dos condicionamentos rigorosos da lei (Curso de
direito processual civil. 41. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2004,
v. 1, p. 46).

O Ministério Publico argumenta que o prédio onde
estd instalado o Hospital Sdo Lucas ndo possui os requi-
sitos minimos de acessibilidade as pessoas portadoras de
deficiéncia. Apresenta laudo do setor de Arquitetura do
Centro de Apoio Operacional das Pessoas Portadoras de
Deficiéncia apontando as discordéncias com os critérios
definidos pela legislacdo estadual competente, datado
de 14.02.2012. Relata que se tentou firmar um TAC,
contudo, néo obteve éxito, por essa razdo, ingressou com
a demanda com pedido de tutela antecipada, para que
as adaptacées sejam realizadas no prazo de 120 dias.

No caso dos autos, entendo que ndo hd como
deferir a tutela pretendida pelo agravante. E que, do
cotejo da documentacdo coligida nos autos, ndo obstante
as alegacées trazidas, entendo néo restar sobejomente
demonstrada a verossimilhanca das alegacées.

Com efeito, ao analisar a contraminuta apresen-
tada, verifica-se, a teor das fotografias anexadas as
f. 91/104-T), que, a principio, ndo hd4 qualquer empe-
cilho de acesso e circulagéo, notadamente de pessoas
portadoras de necessidades fisicas, nas dependéncias da
instituicdo agravada.

Sabe-se que a prova inequivoca das alegacées
ndo é uma prova isenta de quaisquer ddvidas, mas que,
em um primeiro momento e de forma suméria, possibi-
lita um alto juizo de verossimilhanca do que se analisa,
podendo-se afirmar que, se nédo fosse a lide, os fatos
seriam tidos como incontroversos.

Nesse contexto, no atual momento, nédo é possivel
verificar a veracidade das alegacées do recorrente no
que fange & inacessibilidade dos portadores de defi-
ciéncias no prédio onde se encontram as instalacdes
fisicas do hospital agravado, sendo imperiosa, como
dito, a instrucdo processual do feito para a confirmacéo
das informacées.

Dessa feita, ndo hé divida de que o caso dos autos
ndo se insere entre as hipdteses que permitem a anteci-
pacdo dos efeitos da tutela, uma vez que resta ausente
um dos requisitos para o seu deferimento, qual seja a
prova inequivoca a indicar a verossimilhanca das alega-
¢oes, sendo, nesse sentido, o entendimento jurispruden-
cial, mutatis mutandis:

Agravo de instrumento. Acdo civil publica. Adaptago de
prédio publico para acesso a portadores de deficiéncia fisica.
Antecipacdo da prépria tutela. Impossibilidade. - O que se
pode antecipar séo os efeitos da tutela, e ndo a prépria tutela
postulada na petigéo inicial, que somente a sentenca pode
conceder. Assim, a pretexto de antecipacdo dos efeitos da
tutela, ndo se admite que, no limiar de agéo civil publica, seja
determinado que o réu faga adaptacdo em prédio publico,
visando ao acesso de pessoas portadoras de deficiéncia fisica
(Agravo de Instrumento Civel n® 1.0133.09.050292-2/001 -
Rel. Des. Mauricio Barros - 6° Camara Civel - julgamento em
12.04.2011 - publicacdo da stmula em 10.06.2011).

Agravo de instrumento. Acdo civil piblica. Obrigacdo de
fazer. Obras de adaptacéo necessdrias a garantir a promocéo
de acessibilidade as pessoas com deficiéncia ou mobilidade
reduzida nos centros de sadde de Belo Horizonte. Ingeréncia
do Poder Judicidrio no édmbito da Administracdo municipal.
Néo configuracdo. Tutela antecipada. Art. 273 do CPC.
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Verossimilhanga e perigo de dano irreparavel ou de dificil
reparacdo. Auséncia dos requisitos. Perigo de irreversibilidade
do provimento antecipado. Reforma da deciséo recorrida.
[...] Aliminar requerida em acdo civil publica, com intuito de
antecipar a prestacdo jurisdicional cabivel ao final do tramite
processual, representa um pedido de tutela antecipada, ndo
se confundindo com medida cautelar que apenas visa asse-
gurar a efetividade do processo principal. Para compelir a
Administracdo PuUblica, em sede de tutela antecipada, a
realizar, imediatamente, obras de acessibilidade e adequacdo
em edificios pUblicos, é imprescindivel que seja demonstrado,
de plano, que estdo presentes todos os requisitos elencados
no art. 273 do CPC, visto que se trata de medida excepcional
a ser assumida com redobrada cautela. Néo sendo demons-
trada a confluéncia dos requisitos do art. 273 do CPC (prova
inequivoca capaz de levar & verossimilhanca das alega-
coes e receio de ineficdcia do provimento final), incabivel
a concessdo da antecipacdo da tutela de mérito pleiteada.
Ademais, estando, desde j&, demonstrado que o risco da irre-
versibilidade da medida é grande, néo se sustenta a anteci-
pacdo (art. 273, § 2°, do CPC). Mesmo porque néo se presta
a anfecipagdo a uma execucdo antecipada de um provi-
mento de mérito, ainda inexistente (Agravo de Instrumento
n°1.0024.07.752676-2/001 - Rel. Des. Armando Freire - 1¢
Cémara Civel - julgamento em 06.05.2008 - publicagéo da
sumula em 10.06.2008).

Registra-se, como bem ressaltado pela Magistrada
a quo, que o Inquérito Civil n® 0704.06.000016-0 foi
instaurado em 2006, ao passo que a referida acdo foi
ajuizada em 2012, o que afasta, por ora, a alegacédo de
dano de dificil reparagéo.

Por fim, a concesséo da tutela de urgéncia reque-
rida seria uma verdadeira antecipacdo da execucéo da
sentenca de mérito, ultrapassando os limites de uma
decisdo proviséria e precdria, que é a natureza da ante-
cipacdo dos efeitos da tutela, o que ndo se pode admitir.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo de
instrumento, mantendo a decisdo vergastada.

Isento de custas.

DES. PEDRO BERNARDES - De acordo com
o Relator.

DES. LUIZ ARTUR HILARIO - De acordo com
o Relator.

Sémula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.
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